VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 053/2021.
De autoria do Nobre Deputado Márcio da Farmácia, o Projeto de Lei dispõe sobre a proibição de denominação de vias e logradouros com o nome de pessoa que tenha cometido crime contra a humanidade, contra a Administração Pública Estadual direta e indireta.

O Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes de 11 a 17/02/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado que dispõe:
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Designada a Exma. Deputada Marta Costa como relatora, proferiu voto favorável a proposição uma vez que não se verificaram vícios de inconstitucionalidade ou de aspecto formal que obstaculizasse sua tramitação. 

Pactuando do entendimento da Nobre Parlamentar, verifico que a propositura é de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos do artigo 24, inciso V da Constituição Federal, do artigo 24, caput, da Constituição do Estado e dos artigos 145, § 1º, e 146, III, do Regimento Interno Consolidado, a seguir transcritos, respectivamente:

Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - ...

...

V - produção e consumo;

Constituição do Estado de São Paulo:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

...

(...)

Regimento Interno

Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I - à Mesa;

II - às Comissões;

III - às Deputadas e aos Deputados;

IV - ao Governador do Estado;

V - ao Tribunal de Justiça; (35)

VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)

VII - ao Tribunal de Contas; (37)

VIII - aos cidadãos.

Em que pese o caráter meritório e constitucional da iniciativa do Nobre Parlamentar, na qualidade de membro efetivo desta Ínclita Comissão de Constituição, Justiça e Redação peço vênia para apresentar o Substitutivo descrito ao final. 
Isso porque, em que pese a meritória e justa intenção do M.D. Deputado Márcio da Farmácia, na forma como apresentada, a proposição pode ensejar injustiças uma vez que alguns personagens históricos, embora não tenham sido condenados, são vilanizados por alguns grupos políticos.
Desta feita, a fim de evitar referida tendencialidade, com esta sumária exposição, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei 053/2021, na forma do Substitutivo a seguir apresentado, solicitando sua aprovação aos Doutos Membros desta Colenda Comissão de Constituição, Redação e Justiça.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2021.
Dispõe sobre a proibição de denominação de próprios, vias, logradouros, escolas públicas e rodovias com nome de pessoa que tenha cometido crime de deserção, subversão, levante, lesa pátria, que tenha atentado contra a integridade territorial ou a soberania nacional, que tenha praticado crimes como sequestros, assaltos, atentados terroristas, saques, depredação de patrimônio público ou privado, ou que tenha dado suporte logístico, material ou financeiro para estes crimes, ou cometido crime contra a Administração Pública Estadual direta e indireta.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica proibida a denominação de próprios, vias, logradouros, escolas públicas e rodovias com nome de pessoa que tenha cometido crime de deserção, subversão, levante, lesa pátria, que tenha atentado contra a integridade territorial ou a soberania nacional, que tenha praticado crimes como tráfico, comercialização e apologia ao uso de entorpecentes, sequestros, assaltos, atentados terroristas, saques, depredação de patrimônio público ou privado, ou que tenha dado suporte logístico, material ou financeiro para estes crimes ou cometido crime contra a Administração Pública Estadual direta e indireta.
Parágrafo único - Incluem-se na proibição descrita no “caput” deste artigo os crimes previstos no Código Penal, Título XI - Dos Crimes contra a Administração Pública; Capítulo I: Dos Crimes Praticados por Funcionário Público contra a Administração em Geral  Capítulo II: Dos Crimes Praticados por Particular contra a Administração em Geral.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 3º - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 053, de 2021, na forma do Substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 
a) Frederico d’Avila
